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ITEM 15 

 

 

Processo: TC- 2346/026/15 

Município: IBIÚNA 

Prefeito(s): FABIO BELLO DE OLIVEIRA 

Exercício: 2015. 

Requerente(s): FABIO BELLO DE OLIVEIRA 

Procurador de Contas: José Mendes Neto  

Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em 

sessão de 05-12-17, publicado no D.O.E. de 15-03-18. 

Acompanha(m): TC-002346/126/15 (+ ANEXOS). 

Fiscalização atual: UR-09  

 

    

 

O processo em pauta trata de Pedido de 

Reexame, formulado pelo Prefeito do Município de IBIÚNA, 

SR. FABIO BELLO DE OLIVEIRA, responsável pela prestação de 

contas relativas ao exercício de 2015. 

 

A E. Segunda Câmara, em sessão de 05 de 

dezembro de 2017, decidiu emitir Parecer Prévio 

Desfavorável à aprovação das Contas deste Executivo 

Municipal, em razão do Déficit orçamentário de 7,10%;  

resultados negativos de ordem financeira; falta de liquidez 

para compromissos de curto prazo; e falta de recolhimento 

do valor devido ao INSS.    

 

O r. Parecer combatido foi publicado no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo de 15 de março de 

2018. 
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Inconformado, o responsável pelos 

demonstrativos em exame apresenta suas razões, juntadas às 

fls. 121/135, as quais foram protocolizadas, em 27 de abril 

de 2018, dentro do prazo. 

  

 

Em sua justificativa, a defesa alega que o 

valor total das receitas orçamentarias arrecadadas em 2015 

são no importe de R$ 151.867.335,72, sendo indevida a 

desconsideração efetivada pela Fiscalização dessa Colenda 

Corte de Contas, no importe de R$ 3.525.474,10, haja vista 

que a compensação previdenciária efetivada foi realizada 

com amparo da Receita Federal. 

 

O entendimento adotado pela Administração 

Municipal foi no sentido de que nas compensações de valores 

pagos à RFB em exercícios anteriores foram utilizados como 

recursos para o pagamento de parte das despesas empenhadas 

nesse sentido, inexistindo qualquer irregularidade nesse 

particular.  

 

No confronto total da receita com o total 

da despesa encaminhada verifica-se que o resultado 

orçamentário do exercício de 2015 se mostra no valor  de 

7.007.561,36, o qual representa agora, de forma correta, o 

percentual de 4,61% da receita arrecada no exercício, que 

impacta em um mês de arrecadação.  

 

Quanto à falta de recolhimento devido ao 

INSS, referente aos meses novembro/dezembro e 13º, a  

defesa nada trouxe com relação a essa questão; no entanto, 
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o fez em sede de “Memoriais”, juntados na contra capa do 

processo, noticiando o pagamento em janeiro/março e abril 

de 2016, sendo o saldo residual parcelado de acordo com a 

Medida Provisória nº 778/2017, que se converteu na Lei 

Federal nº 13.485/2017.    

 

Instada a se manifestar, Chefia de ATJ, em 

preliminar, posicionou-se pelo conhecimento do pedido, por 

estarem presentes os pressupostos de admissibilidade. E, no 

mérito pelo seu não provimento.  

 

O Ministério Público, de igual modo, 

conclui pelo conhecimento do pedido e pelo não provimento 

quanto ao mérito.  

 

É O RELATÓRIO. 

 

 

 

 

 

 

VOTO. 

 

PRELIMINARMENTE, por estarem presentes os 

pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO DO PEDIDO DE 

REEXAME. 

NO MÉRITO, meu voto diverge das 

manifestações da Chefia de ATJ e do Ministério Público de 

contas.  
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O déficit orçamentário de 7,10%, foi 

reduzido para 4,61%, considerando os valores objeto da 

compensação previdenciária, que inicialmente haviam sido 

excluídos, por conta da jurisprudência aplicada à época. 

Diante de um novo posicionamento, essa questão 

previdenciária, por si só, não têm o condão de contaminar a 

totalidade das contas em exame. No entanto, a nova 

jurisprudência (
1
) nos leva a determinar a formação de 

autos apartados para exame da matéria, e o devido 

acompanhamento e eventual responsabilização pessoal do 

agente que autorizou o procedimento, em caso de prejuízo ao 

Erário; bem como o encaminhamento de cópia das respectivas 

peças dos autos à Receita Federal do Brasil. 

 

Já em relação ao déficit financeiro, esta 

questão acaba por refletir positivamente diante da 

“receita” derivada da compensação previdenciária.  

 

No que tange à falta de liquidez para 

compromissos de curto prazo, entendo, também, que possa ser 

relevada, uma vez que essa questão, por não ser o último 

ano de mandato, não seria o caso da aplicação do artigo 42, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. Se essa questão 

refletir-se negativamente no exercício seguinte, o Agente  

será devidamente responsabilizado quando da anájilise das 

contas relativas ao seu último ano de mandato. 

 

                                                           
1
 TCs - 2313/026/15, 2639/026/15, 2288/026/15, 4216/989/16, 

4054/989/16, 4370/989/16, dentre outros.  
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Assim, diante de todo o exposto, VOTO PELO 

PROVIMENTO DO PEDIDO DE REEXAME, DEVENDO, CONSEQUENTEMENTE, 

OUTRO PARECER SER EMITIDO, AGORA EM SENTIDO FAVORÁVEL À SUA 

APROVAÇÃO, COM AS RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES CONSIGNADAS 

NO PARECER A SER REFORMADO.  

 

POR FIM, DETERMINO A FORMAÇÃO DE AUTOS 

APARTADOS PARA ANALISE DAS COMPESAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, E A 

REMESSA DE CÓPIA DE PEÇAS DOS AUTOS À RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL.  

    

 

É O MEU VOTO. 

São Paulo, 12 de dezembro de 2018. 

 

 

ANTONIO ROQUE CITADINI 

CONSELHEIRO  

EGS 

 


